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RETIFICAÇÃO DO EDITAL PROGEP Nº 171/2024

CONCURSO PÚBLICO PARA CARGO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO

O PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Portaria de Pessoal UFU nº 5.088, de 13 de setembro de 2024, publicada no Diário Oficial da
União em 16 de setembro de 2024, re�fica o Edital PROGEP nº 171, de 01/11/2024, publicado no DOU de
06/11/2024, seção 3, páginas 94 a 110:

 

No Anexo III, que trata sobre a descrição dos cargos, conteúdos programá�cos e bibliografias sugeridas, nas
referências sugeridas para o cargo de TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS/EDUCAÇÃO SUPERIOR E APOIO
ADMINISTRATIVO:

 

ONDE SE LÊ:

ANEXO III

DESCRIÇÃO DOS CARGOS, CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS, BIBLIOGRAFIAS SUGERIDAS

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS/EDUCAÇÃO SUPERIOR E APOIO ADMINISTRATIVO
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EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 174/2024
CONVENENTES: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E
RECRUTAMENTO E SELEÇÃO BRASIL LTDA. (CNPJ: 46.730.873/0001-50). OBJETO: Conceder
ESTÁGIO SUPERVISIONADO a alunos regularmente matriculados nos diversos cursos da
UNIRIO. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a partir da publicação. Data de assinatura:
23/10/2024. SIGNATÁRIOS: Pró-Reitora de Graduação da UNIRIO Profa. Dra. Luana Azevedo
de Aquino e Representante Legal da Concedente, Sr. Vinicius de Oliveira Ferri.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 176/2024
CONVENENTES: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E GONÇALVES
FERREIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS. (CNPJ: 27.655.316/0001-59). OBJETO: Conceder
ESTÁGIO SUPERVISIONADO a alunos regularmente matriculados nos diversos cursos da
UNIRIO. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a partir da publicação. Data de assinatura:
04/11/2024. SIGNATÁRIOS: Pró-Reitora de Graduação da UNIRIO Profa. Dra. Luana Azevedo
de Aquino e Representante Legal da Concedente, Sr. Carlos Eduardo Gonçalves Ferreira da
Silva.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 177/2024
CONVENENTES: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E NESTLÉ BRASIL
LTDA. (CNPJ: 60.409.075/0001-52). OBJETO: Conceder ESTÁGIO SUPERVISIONADO a alunos
regularmente matriculados nos diversos cursos da UNIRIO. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses
a partir da publicação. Data de assinatura: 21/10/2024. SIGNATÁRIOS: Pró-Reitora de
Graduação da UNIRIO Profa. Dra. Luana Azevedo de Aquino e Representante Legal da
Concedente, Sra. Valeria Abrahao Schilling Rosenfeld.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 178/2024
CONVENENTES: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E CLAUDIO
MANDELBLATT ADVOGADOS ASSOCIADOS (CNPJ: 08.719.210/0001-46). OBJETO: Conceder
ESTÁGIO SUPERVISIONADO a alunos regularmente matriculados nos diversos cursos da
UNIRIO. VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses a partir da publicação. Data de assinatura:
06/11/2024. SIGNATÁRIOS: Pró-Reitora de Graduação da UNIRIO Profa. Dra. Luana Azevedo
de Aquino e Representante Legal da Concedente, Sr. Claudio Mandelblatt de Lima
Figueiredo.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º Termo Aditivo de prorrogação ao Acordo de cooperação técnica nº 3/2020,
celebrado por Universidade Federal de Uberlândia - UFU, e a Advocacia Geral da União, a
Defensoria Pública da União, a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a
Gerência Executiva do INSS em Uberlândia/MG, a Gerência Executiva do INSS em
Uberaba/MG, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, o Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro, o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária, o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, o
Ministério da Gestão e Inovação e a Polícia Rodoviária Federal, para a implantação da
unidade do subsistema integrado de atenção à saúde do servidor público federal - SIASS.
PROCESSO: 23117.032260/2020-94. DATA DE ASSINATURA: 12.11.2024. SIGNATÁRIOS: pela
UFU, o Reitor Valder Steffen Júnior, pela AGU, Elisa Monteiro Malafaia, pela Defensoria
Pública da União, Fúlvio Alves Tufi, pela Superintendência Regional do DNIT no Estado de
Minas Gerais, Antônio Gabriel Oliveira dos Santos, pela Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, Rúbia Francisca Silva Lenza, pelo INSS de Uberlândia , Willimar Bisco
de Moraes, pelo INSS de Uberaba, Sérgio Murilo Vilarinho Dos Reis, pelo Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro, o Reitor Marcelo Ponciano da
Silva, pelo INCRA - Superintendência Regional em Minas Gerais, Neila Maria Batista Afonso,
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Everton Augusto Paiva Ferreira,
pelo Ministério da Gestão e Inovação, Lucíola Maurício De Arruda e pela Superintendência
de Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais, Fabio Henrique Silva Jardim.

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica nº 130/2024 celebrado entre a Universidade
Federal de Uberlândia - UFU e a Universidade Federal do Espírito Santo- UFES. PROCESSO:
23117.033829/2024-62. OBJETO: estabelecimento de Parcerias para Suporte Técnico à
Implementação de Programas de Apoio à Manutenção e Melhoria das Escolas,
constituindo-se Centros Colaboradores de Apoio ao Monitoramento e à Gestão de
Programas Educacionais (CECAMPE). RECURSOS: sem recursos. VIGÊNCIA: 01/11/2024 a
31/10/2027. SIGNATÁRIOS: pela UFU o Reitor Valder Steffen Junior, pela UFES o Reitor
Eustáquio Vinícius Ribeiro de Castro.
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